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antecipado a efectuar na Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeds, quando se tratc de
entidade particular,

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA

AVISO

Para conhecimento dos Ex.™°* Assinantes se comunica que
a Imprensa Nacional-Casa da Moeda s6 poder§ atender recla-
magdes sobre faltas de entrega do «Didrio do Governo» e seus
suplementos quando sejam apresentadas dentro de um més,
contado das datas do «Diédrioy e suplementos reclamados, tra-
tando-se de assinantes do continente, ¢ de trés meses, conta-
dos de igual mode, tratande-se de assinantes das ilhas, ul-
tramar o estrangeiro.
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Presidéncia do Conselho:

Declaragio:

‘Rectifica a tabela n.° 1 anexa ao despacho que aprovou as
tabelas respeitantes as remunera¢Ges do pessoal civil
das Oficinas Gerais de Material Aerondutico, publicado
no Didrio do Governo, 1.* série, n.° 169, de 20 de Julho
de 1973.

Presidéncia do Cuqtsolho o Ministério das Financas:
DespachO'

"Actualiza o quantitativo de ajudas de custo a abonar a
sargentos e pragas nas missdes militares junto das
representacdes diplométicas no estrangeiro.

Ministério da Marinha:
Portéria n.° 589/73:
Aumenta ao efectivo dos navios da Armada a lancha de
desembarque média 417.
Ministério dos Negécios Estrangeiros:
Aviso:

Torna publico terem sido assinados um Acordo entre o
Conselho Federal Suigo e o Governo da Republica
Portuguesa relativo aos transportes rodoviarios inter-
nacionais de passageiros ¢ mercadorias e o respectivo
Protocolo.

Ministério das ComunicagBes:

Portaria n.° 590/73:

Revé as taxas unitarias ﬁxadas para a Regido de Infor-
magdo de Voo de Lisboa, Regido de Informacio de Voo
Superior de Lisboa e Regiﬁo de Informacio de Voo
Oceélnica de Santa Maria.

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Segundo comunicag@o da Secretaria de Estado da Aerondutica, Gabinete do Secretario de Estado, a tabela
n.° 1 anexa ao despacho que aprovou as tabelas respeitantes as remuneragdes do pessoal civil das Oficinas
Gerais de Material Aeronautico, publicado no Didrio do Governo, 1.* série, n.° 169, de 20 de Jutho de 1973,
e cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a segumte inexactiddo, que assim se
rectifica:

Onde se 1€:
Classes
Nuamero
de Categorias
ordem Unica A B
1) Técnico
10 | TrAQUIOT-COTESPONAEIE vv..vsorsrsssssssssssssssssssssosssssssssessossssssssmons -5 6 800800 6 300800
' i1) Administrativo
10 | ASDITANLE vvoeovvoseoresorsersossersssssssssssessosssssersesnessessersessssoeeneres -5 3 000300 3 500800
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deve ler-se:
Classes
Numero :
de Categorias
ordem Unica A B
1) Técnico
10 | TTAQUEOT-COITESPOMMEIE. «.v.ossssssssosssssssssssmssssssossossossssssosoor 5 6 800800 6 200800
11} Administrativo
10 | ASDITANLE .oveovorvsrsssorsersosseresosrssmsrsssssersossesrssssssosserorseron 3 3 800300 3 500800

Brandao.

PRESIDENCIA DO CONSELHO

E MINISTERIO DAS FINANCAS

AVEMNIW § =iLlIW 1 nmnnnnynw
Despacho
Determina-se que os quantitativos mensais fixados
no n.° 3 da tabela referida mo n° 1 do despacho

o

t
conjunto de 4

e Fevereiro de 1970 passem a ser
os seguintes: ‘

Graduagdes
Paises Primeiro-
-sargento,
?;{f::,::: seggfldo- Praga
-sargento
ou furriel
Inglaterra (Londres) ...... 15900800 | 13 500800 | 8400300
Franga (Paris) ............ 15900800 | 13 500800 | 8 400300
Espanha (Madrid) ........ | 12000800 | 10 500800 | 7 500300
Republica Federal Alema ‘
(BONA) ....ocevviriinrrnnnns 15300800 | 12 600800 | 8 400$00
Estados Unidos da Amé-
rica (Washington) ...... 22 500800 | 15900800 | 12600800
Brasil (Rio de Janeiro) ... | 15900$00 | 13 500800 | 8 400800
Repiiblica da Africa do
Sul (Pretéria) ............ 13 200$00 | 10 800800 | 8 400800
Quartel-General do S. A.
C. L. A. N. T. [Esta-
dos Unidos da América
(Norfolk)] ....cevvenenes 22 500800 | 15900$00 | 12 600800

Presidéncia do Conselho e Ministério das Finangas,
30 de Julho de 1973. — O Ministro da Defesa Na-
cional, Hordcio José de Sd Viana Rebelo. — Pelo
Ministro das Financas, Augusto Victor Coelho, Se-
cretario de Estado do Orgamento.

T S R I S

MINISTERIO DA MARINHA
Estado-Maior da Armada

Portaria n.° 589/73
de 30 de Agosto

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo

Ministro da Marinha, aumentar ao efectivo dos navios
da Armada, na situagdo de armamento normal, a par-

tir de 17 de Agosto de 1973, a lancha de desembarque
média 417, a qual ficard a pertencer a classe 400.

Ministério da Marinha, 11 de Agosto de 1973. —,
O Ministro da Marinha, Manuel Pereira Crespo.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negdcios Econdémicos

Aviso

Por ordem superior se torna piiblico terem sido
assinados ¢m Lisboa, em 28 de Junho de 1973, um

. Acordo entre o Conselho Federal Sui¢o ¢ o Governo

da Republica Portuguesa relativo aos transportes
rodovidrios internacionais de passageiros e mercado-
rias € respectlvo Protocolo, cujos textos em portugués
e francés vdo anexos ao presente aviso.

Direcgdo-Geral dos Negocios Econémicos, 25 de
Julho de 1973. — O Director-Geral, Tomds de Melo
Breyner Andresen.

Acordo entre o Conselho Federal Sufgo e o Governo da Re-
piblica Portuguesa Relativo aos Transportes Rodovidrios
Internacionais de Passageiros e Mercadorias.

O Conselho Federal Suigo e o Governo da Repiblica
Portuguesa, desejosos de facilitar os transportes rodo-
viarios de passageiros e mercadorias entre os dois
paises € em trinsito pelo seu territério, acordaram
o seguinte:

ARTIGO 1

Campo de aplicagéao

1. As disposi¢des do presente Acordo aplicam-se aos
transportes rodoviarios de passageiros € mercadorias,
por conta de outros ou por conta prépria, com origem
ou destino no territério de uma das Partes Contratan-

- tes ou através desse territério, efectuados em veiculos

matriculados no territério da outra Parte Contratante.
2. No que respeita a Portugal, o presente Acordo
aplica-se apenas ao territério europeu.
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Definicdes

1. O termo «transportador» designa qualquer pessoa
singular ou colectiva que, quer em Portugal, quer
na Suica, tem o direito de efectuar transportes rodo-
viarios de passageiros ou mercadorias, por conta pré-
pria ou por conta de outros, em conformidade com
as disposi¢Ges em vigor no seu préprio pais.

2. O termo «veiculo» designa todo o veiculo rodo-
viério de propulsdo mecénica construido ou adaptado
ao transporte de mais de oito pessoas sentadas, além
do condutor, ou ao transporte de mercadorias, & trac-
¢do de veiculos destinados a esses transportes, bem
como quaisquer reboques ou semi-reboques.

3. O termo «autorizagio» designa qualquer licenga,
concessdo ou autorizagdo que seja exigivel nos termos
da lei aplicavel de qualquer das partes Contratantes.

Transporte de passageiros
ARTIGO 3
Regime

Todos os transportes de passageiros entre os dois
paises, ou cm trénsito pelo seu territério, ficam sub-
metidos ao regime de autorizagdo prévia, com a ex-
- cepglo dos transportes a que se refere o artigo 4 do
presente Acordo. )

ARTIGO 4
Transportes isentos de autorizacéo

1. Ndo ficam sujeitos ao regime de autorizag@o
prévia:

a) O transporte ocasional dos mesmos passageiros
no mesmo veiculo, em todo o percurso de
uma viagem cujos pontos de origem ¢ des-
tino se nfo situem no territério da outra
Parte Contratante, sem que sejam tomados
ou largados passageiros durante o. trajecto;

b) O transporte ocasional com entrada em carga
€ Iegresso em vazio;

¢) O transporte ocasional de passageiros em
transito;

d) O transito em vazio, efectuado através do ter-
ritério de uma das Partes Contratantes, com
origem ou destino num terceiro pafs, por
veiculos matriculados no territério da outra
Parte Contratante.

2. As autoridades das Partes Contratantes acor-
dardo sobre as modalidades de contréle a que esses
transportes ficam sujeitos. '

Transporte de mercadorias
ARTIGO 5

Regime

Desde que esteja munido de uma autorizagio pré-
via, todo o transportador de uma das Partes Contra-
tantes fica autorizado a efectuar transportes de merca-
dorias ou a circular com um veiculo em vazio, quer
para ir recolher carga, quer apés ter descarregado:

a) Entre qualquer ponto do territério de uma

Parte contratante e qualquer ponto do ter-
ritério da outra Parte Contratante; ou

N
F g

Q
-

WIT a& Juira rarie Loimtratante, com
destino a um terceiro pais ¢ vice-versa, com
a condic¢do de o veiculo atravessar o territé-
rio da Parte Coniratante em que esta matri-
culado; ou "

¢) Em transito pelo territério da outra Parte
Contratante. '

ARTIGO 6
Transportes isentos de autorizagio

- Ficam isentos do regime de autorizagdo:

a) Os transportes efectuados em veiculos cujo
peso total autorizado ndo ultrapasse 3,5t,
incluindo os reboques;

b) O transporte de frota aéreo com destino ou ori-
gem em aeroportos, em caso de desvio de
servigos aéreos;

¢) O transporte de bagagens em reboques atrela-
dos aos veiculos' destinados ao transporte
de passageiros e ainda o transporte de ba-
gagens em qualquer veiculo com destino
ou origem em aeroportos;

d) Os transportes postais;

e) O transporte de veiculos danificados ¢ a en-
trada de vefculos de assisténcia e reboque;

f) O transporte'de abelhas e de peixes para repo-
voamento;

&) Os transportes funerérios.

ARTIGO 7
Concesséo de autorizagdes

As autorizagGes de transporte sdo passadas pelas
autoridades competentes do pafs de matricula do vei-
culo e, quando for caso disso, dentro dos limites do
contingente fixado pelas Partes Contratantes.

Disposig¢Ges comuns
ARTIGO 8

Aplicacdo de legislagdo nacional

Os transportadores e os condutores de veiculos
de uma das Partes Contratantes deverdo respeitar as
disposigSes legais e regulamentares da outra Parte
Contratante, quando em circulagio no territério da
mesma, relativas a matérias ndo regulamentadas pelo
presente Acordo.

ARTIGO 9
Pesos e dlmgns&es dos veiculos

1. Em matéria de peso e dimensdes dos veiculos
rodoviérios, cada uma das Partes Contratantes com-
promete-se a ndo sujeitar os veiculos matriculados
na outra Parte Contratante a condigSes mais restritivas
do que as impostas aos vefculos matriculados no seu
préprio territério.

2. Sempre que o peso ou as dimensSes do veiculo ou
da carga ultrapassem os limites admitidos no territé-
rio da outra Parte Contratante, o veiculo devera estar
munido de uma autoriza¢io especial passada pela
autoridade competente desta Parte Contratante.
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ARTIGO 10
Regime fiscal

A regulamentacdo do regime fiscal é estabelecida
no Protocolo a que se refere o artigo 13 do presente
Acordo.

ARTIGO 11
Proibi¢dao da realizagcéio de transportes internos

Nenhuma das disposi¢fes do presente Acordo con-
fere aos transportadores de uma das Partes Contra-

tantes o direito de tomar passagelros ou carga no

territério da outra Parte Contratante, p

dentro do mesmo territério.

ARTIGO 12
infraccoes
1. As autoridades competentes das Partes Contra-
tantes assegurardo o cumprimento das disposig¢des
do presente Acordo pelos transportadores.
2. As autoridades competentes do pais de matricula

do veiculo poderdo tomar contra os transportadores

que, em territério da outra Parte Contratante, come-
tam infrac¢Ges graves ou repetidas as disposi¢oes do
‘ presente Acordo ou da legislagdo ou dos regulamentos

em vigor nessa territério. em matéria de transnorte

Vi YigUx LUSST wriiiOE, LAl ZUGRILILG BT Laliey

rodoviario ou circula¢do rodoviaria, sem prejuizo das
disposigdes legais aplicaveis ao pais onde foi cometida
a infraccdo e a pedido das autoridades competentes
deste pais, as medidas a seguir indicadas:

a) Adverténcia;

b) Supressio, a titulo temporéario, parcial ou total,
da possibilidade de efectuar tramsportes no
territério da Parte Contratante onde a in-
frac¢do foi cometida.

3. As autoridades que tiverem tomado qualquer
destas medidas informardo deste facto as autoridades
competentes da outra Parte Contratante.

ARTIGO 13
Modalidades de aplica¢éo

As duas Partes Contratantes fixardo as modalidades
de aplicagdo do presente Acordo no Protocolo assi-
nado ao mesmo tempo que o Acordo.

ARTIGO 14
Autoridades competentes

As autoridades das Partes Contratantes com compe-
téncia para regulamentar as questdes relativas a apli-
cacdo do presente Acordo tratam directamente en-
tre si.

ARTIGO 15
Comisséo mista

As autoridades competentes das duas Partes Contra-
tantes podem pedir a reunido de uma comissdo mista
para tratar de quest()es relativas a aplicagdo do pre-
sente Acordo; esta comissdo é competente para modi-
ficar o Protocolo. ,

ARTIGO 16
Entrada em vigor e periodo de validade

1. O presente Acordo serd aprovado em conformi-
dade com as disposigdes constitucionais de cada uma
das Partes Contratantes e entrara em vigor numa data
fixada de comum acordo pelos dois Governos.

2. Este Acordo ser4 valido por um ano a partir da
data da sua entrada em vigor e sera prorrogado taci-
tamente por periodos de um ano, salvo denincia
de uma das Partes Contratantes trés meses antes de
expirar o prazo de validade.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente
autorizados pelos seus Governos respectivos, assina-
ram o presente Acordo.

PRI PN

Feito em Lisboa a 28 de Junho de 1973 em lingua
francesa e portuguesa, sendo igualmente validos os
dois textos.

Pelo Conselho Federal Suico:

Rui

v

atricio.

Protocolo estabelecido pelo artigo 13 do Acordo entre
o Conselho Federal Suico e o Governo da Republica
Portuguesa, relativo aos Transportes Internacionais
Rodoviarios de Passageiros e Mercadorias.

Com vista & execugdo do dito Acordo, as autoridades
competentes da Suica ¢ de Portugal acordaram o se-
guinte:

Transporte de passageiros (artigos 3 e 4)

1. Os transportes de passageiros a que se refere
o artigo 3 do Acordo ficam sujeitos a uma autorizacéo
da autoridade competente da outra Parte Contratante.
A concessdo destas autorizag¢des fica sujeita a emolu-
mentos, nos termos da legislagdo nacional.

2. Os pedidos de autorizagdo para as linhas regula-
res devem ser dirigidos & autoridade competente do
pais de matricula do veiculo e devem ser acompanha-
dos dos elementos exigidos pelas autoridades das duas
Partes Contratantes, a saber:

" Periodo de exploragdo e frequéncia;

Projecto de horério;

Projecto de tarifa;

Esquema do itinerario;

Eventualmente condi¢bes particulares de explo-
racgdo.

3. Se a autoridade competente que o recebeu estiver
disposta a dar seguimento ao pedido a que se refere
0 n.° 2, remeterd um exemplar, acompanhado do seu
parecer, a autorldade competente da outra Parte
Contratante.

4. A autoridade competente de cada Parte Contra-
tante concede a autorizacio para o percurso situado
no seu préprio territério e remete imediatamente uma
coépia a autoridade competente da outra Parte Con-
tratante.
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5. As autoriza¢bes s6 serdo concedidas se as duas
Partes Contratantes estiverem de acordo quanto a
oportunidade de servigo e se houver acordo dos palses
percorridos em transito.

6. Em pr1nc1p10 as autoridades competentes con-
em as autarizacdes numa bage de remm'nmdade

vedvlll S aAUilIiZagLes Luiia Uast Lo LIRS

. O estabelecimento ou modlﬁcagao das tarifas,
dos horarios ou de outras condigdes de exploragdo,
depende do acordo prévio das autoridades compe-
tentes das duas Partes Contratantes, a que sera apli-
cavel o processo acima mencionado.

8. A anulacdo ou suspensao das autonzagoes nos

H -
termos da legislagic prépria de cada Parte Contra

tante, nao pode ser autorizada, nem .imposta sem

PR £V b b 2m b

prcvm duuu_,au da outira l.'dl te Contratante.

9. Os pedidos de autorizagdo para os transportes
de passageiros que nio estejam nas condi¢cbes men-
cionadas no artigo 3 do Acordo deverdo ser subme-
tidos pelo transportador as autoridades competentes
da outra Parte Contratante. Destes pedidos devem

constar as seguintes indicagdes:

Nome e endere¢o do transportador;

Numero de veiculos a utilizar;

Nimero de passageiros a transportar;

Datas ¢ pontos de passagem na fronteira, & en-
trada e & saida;

Percurso

- aine

I Uirssc < vazio,

Percurso em carga.

Os- pedidos devem ser dirigidos as autoridades
competentes pelo menos 21 dias antes da data
prevista para a execucdo do transporte.

10. S3o considerados transportes ocasionais, na
Suiga, apenas os servigos que se efectuam menos de
trés vezes, entre as mesmas localidades, com interva-
los de menos de dezasseis dias.

Esta disposi¢do nfo é aplicAvel as viagens circulares
designadas como «em portas fechadasy.

Transporte de mercadorias (artigos 5 e 7)
Impressos

As autorizagOes de transporte deverdo ser.impressas
em duas linguas, conforme modelo estabelecido de
comum acordo pelas Partes Contratantes.

As autorizac¢Ges validas em territério suico trazem
as letras «CH» impressas na parte superior esquerda;
as autorizagdes validas em territ6rio portugués trazem
a letra «P».

As autorizagGes sdo de dois tipos:

a) Autoriza¢Bes de viagem, impressas em papel
verde, validas para uma ou mais viagens
por um periodo que nao pode ultrapassar
dois meses;

b) AutorizagGes a prazo, impressas em papel
branco, vélidas para um ndmero indeter-
minado de viagens pelo prazo de um ano.

As autorizacGes sdo numeradas pela autoridade que
as emite e sdo acompanhadas por um impresso descri-
tivo da viagem efectuada, do qual constardo:

O nimero de matricula do veiculo que efectua
o0 transporte;

A carga ttil e o peso total em carga do veiculo;

O local de carga e descarga da mercadoria;

A natureza da mercadoria transportada;

O peso da mercadoria - transportada

O carimbo da alfandega a entrada e a salaa do
veiculo.

As autorizacGes sdo passadas em nome do transpor-
tador. e ndo s@o transmissiveis, podendo ser utilizadas

anenas nnr um ‘!Pl(‘ll]n

GpLads pov ik (=2 10235 L0 N

As autorizagdes, declaragoes e outros documentos

nnzatuAla AavarSia amonntrar . ca nace vaiconlne & gar
U’U Conirgee GEverat Cnloirar-sC nésS vOiCuilSs © 6ol

apresentados as entidades competentes.

Servicos com competéncia para conceder autorizacdes

Pela Suica:
Office fédéral des transports——Palais fédéral

AT AnNA
lV UIU — U177 JoUvud — D01u€

Portugal:
Direc¢do-Geral de Transportes Terrestres — Ave-
nida de 28 de Maio, 40 — Lisboa—4.

Continente

2

O contingente é estabelecido para cada ano civil.

O numero de autorizagdes, validas para uma viagem
de ida e ivolta, a conceder para o primeiro ano, € fi-
xado em:

Para os transportadores suicos, 450 autorizagdes;
Para os transportadores portugueses, 450 autori-
zagoes.

Para o primeiro ano de aplicagdo do Acordo, estes
contingentes serdo concedidos pro rata temporis, na
base dos nimeros precedentes, para o periodo entre
a entrada em vigor do Acordo ¢ o fim do ano.

Autorizacdes a prazo

Cada autorizacgfo a prazo serd contada como corres-
pondente a vinte viagens.

As autoridades competentes das Partes Contratantes
trocardo gratuitamente os impressos de autorizagio
em branco.

Devolugiio de documentos

Depois da sua utilizag@o, ou ao terminar a sua va-
lidade, em caso de ndo utilizacfo, as autorizagdes de-
verdo ser devolvidas ao servigo que as concedeu.

Transportes sujeitos a autorizagéo, mas fora do continente

Ficam sujeitos a autorizacdo, mas fora do contin-
gente:

a) Os transportes de mercadorias efectuados em
vefculos automoéveis cujo peso total autori-
zado, incluindo o dos reboques, ndo ultra-
passe 6t;

b) Os transportes em transito;

c¢) As mudangas efectuadas por empresas espe-
cializadas;

d) 0 transporte de objectos destmados a feiras
ou exposi¢des;

e) O transporte de objectos ou de obras de arte;
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f) O transporte de material de artistas ambulan-
tes, companhias de circo, revistas ou ma-
nifestacOes de tipo semelhante, incluindo
os animais;

g) O transporte de material de teatro, misica
e desporto (incluindo cavalos e veiculos de
corrida e barcos);

h) Os transportes destinados a emissdes radiof6-
nicas ou a filmagens para a televisfio ou para
0 cinema.

Aplicacdo da legislagio nacional (artigo 8)

As Partes Contratantes tomam conhecimento de
que esta disposi¢io se refere nomeadamente a legisla-
¢do sobre transportes rodoviarios, circulagdo rodo-

viaria, pesos e dimensdes dos veiculos, duragdo do

tempo de trabalho e de repouso da tripulagdo dos
veiculos ¢ do tempo de condug@o.

Pesos e dimensdes dos veiculos (artigo 9)

Cada uma das Partes Contratantes pode autorizar
o transporte em veiculos cujo peso e dimensdo ultra-
passem os limites admitidos. v

Estas autorizacbes sdo concedidas da seguinte ma
neira:

Para a Suica:

Os veiculos portugueses que ultrapassem 0s pesos
e dimensdes estabelecidos pelas normas suicas podem
entrar na zona préxima da fronteira determinada pelo
Département fédéral de justice et police, com uma
autorizagio passada pelos servigos alfandegérios sui¢os
ou pela Division fédéral de police, Subdivision de cir-
culation routiére, em Berna. ‘

No caso dos transportes que ultrapassem cada zona,
a Division fédéral de police, Subdivision de la circula-
tion routiére, em Berna, apenas concedera autoriza-
¢Oes especiais para o transporte de cargas indivisiveis,
quando as condigdes rodovidrias o permitirem.

Os pedidos deverdo ser dirigidos, com a devida ante-
cedéncia, a esta autoridade.

O peso total inscrito na licenga de circulac@o ndo
devera em caso algum ser ultrapassado.

Para Portugal:

A autorizac@o especial deve ser pedida com a devida
antecedéncia a Direcgio-Geral de Transportes Ter-
restres — Avenida de 28 de Maio, 40 — Lisboa—4.

Nos casos em que essa autoriza¢@o restrinja a cir-
culagdo do veiculo a um itineréario determinado, o
transporte s6 podera ser efectuado no percurso esta-
belecido.

O peso total inscrito na licenga de circulagdo nao
devera nunca ser ultrapassado.

Regime alfandegario

Os combustiveis e carburantes contidos nos depd-
sitos normais dos veiculos importados temporaria-
mente serdo admitidos com isencdo de direitos e de
taxas de importacdo e sem qualquer proibi¢do ou res-
tricdo de importagdo.

Regime fiscal (artigo 10)

Os veiculos matriculados na Sui¢ca que circulem
em territério portugués ficam submetidos apenas aos
impostos seguintes:

a) O imposto de compensagdo (para os veiculos
a gasOleo) previsto no artigo 19.° do De-
creto-Lei n.°c 477/71, de 6 de Novembro,
para os veiculos afectos ao transporte de
passageiros e mercadorias;

b) O imposto previsto no artigo 17.° do Decreto-
-Lei n.°c 477/71, de 6 de Novembro, sobre
os veiculos afectos ao transporte de merca-
dorias, com uma reducdo de 50 % da taxa
legal aplicada quando da execuc@o do trans-
porte;

¢) O imposto sobre os transportes regulares, nao
turisticos, de passageiros, previsto no ar-
tigo 16.° do decreto-lei acima referido.

As empresas que efectuem, com veiculos matricula-
dos em Portugal, transportes abrangidos pelo Acordo,
em territério suico, ndo ficam actualmente sujeitas
a qualquer imposto sobre os transportes ou a qualquer
taxa de circulagio ou de compensacdo sobre os carbu-
rantes ou a qualquer direito relativos a autorizag¢Ges
de transportes. .

A cobranga de direitos, de emolumentos pelas auto-
rizagdes, das taxas de portagem em estradas, pontes
ou tineis, de estacionamento e de autorizacfio para
excesso de peso ou dimensSes mantém-se reservada.

Autoridades competentes (artigo 14)

Cada uma das Partes Contratantes designa os ser-
vigos competentes para tomar no seu territério as
medidas estabelecidas pelo presente Acordo e para
trocarem as informacgdes necessarias, estatisticas ou
de qualquer outro tipo. Os referidos servigos sdo os se-
guintes:

Para a Suiga:

Département fédéral des transports et communi-
cations et de I’énergie — Office des transports —
CH-3003 — Berne (Telex 33179 eav ch).

Pdr-a Portugal:

Direccdo-Geral de Transportes Terrestre — Ave-
nida de 28 de Maio — Lisboa—4.

Estes servicos deverdo comunicar um ao outro,
num prazo de dois meses a partir da expira¢do de cada
ano civil, a relagio das autorizagdes concedidas no
decurso do ano findo.

Constardo desta relacdo, para cada categoria de
transportes, os niimeros da primeira ¢ da dltima auto-
rizacdo concedidas em cada categoria ¢ o numero de
viagens autorizadas.

O numero de autoriza¢des anuladas ou ndo utili-
zadas (estas autorizagdes ndo sdo imputadas ao con-
tingente).

Comisséo mista (artigo 15)
A pedido de uma das Partes Contratantes a referida

comissio reune-se alternadamente no territério de
cada um dos dois paises.
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Feito em Lisboa, a 28 de Junho de 1973, em lingua
francesa e portuguesa, fazendo igualmente fé ambos
os textos.

Pelo Conselho Federal Suigo:

Jean-Louis Pahud.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:

Rui Patricio:

Accord entre le Conseil Fédéral Suisse et le Gouvernement
de la République Portugaise relatif aux Transports Inter-

nationaux de Personnes et de Marchandises par Route

---------- LA VIGUIRIIUG WA WU IR UGN v W TEve

Le Conseil fédéral suisse et le Gouvernement de
la République portugaise, désireux de faciliter les
transports routiers de personnes et de marchandises
entre les deux pays, ainsi qu’en transit par leur ter-
ritoire, sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER
Champ d’application

1. Les dispositions du présent Accord s’appliquent
aux transports routiers de personnes et de marchan-
dises, pour compte d’autrui ou pour compte propre,
en provenance ou a destination du territoire de I'une
des Parties Contractantes ou a travers ce territoire,
effectués au moyen de véhicules immatriculés dans
fe territoire de I'autre Partie Contractante.

2. En ce qui concerne le Portugal, le présent
Accord ne s’applique qu’au territoire européen.

ARTICLE 2
Définitions

1. Le terme «transporteur» désigne une personne
physique ou morale qui, soit au Portugal, soit en
Suisse, a le droit d’effectuer des transports de per-
sonnes ou de marchandises par route pour compte
propre ou pour compte d’autrui, conformément aux
dispositions en vigueur dans son pays.

2. Le terme «véhicule» désigne tout véhicule routier
a propulsion mécanique construit -ou adapté pour le
transport de plus de huit personnes assises, non com-
pris le conducteur, ou de marchandises, pour la trac-
tion de véhicules destinés a ces tranports, ainsi que
toute remorque ou semi-remorque.

3. Le terme «autorisation» désigne toute licence,
concession ou autorisation qui, selon la loi applicable
par chacune des Parties Contractantes, est exigible.

Transport de personnes
ARTICLE 3
Régime

Tous les transports de personnes entre les deux
pays, ou en transit par leur territoire sont soumis
au régime de l'autorisation préalable, a I’exception des
transports visés a l’article 4 du présent Accord.

ARTICLE 4
Transports exempts d’'autorisation

1. Ne sont pas soumis ou régime de I’autorisation
préalable:

a) Les transports occasionnels des mémes per-
sonnes par le méme véhicule pendant tout
un voyage dont les points de départ et
d’arrivée me sont pas situés sur le territoire
de Pautre Partie Contracta.nte, aucune
personne mn’étant prise ou desposée en

cours de route;

o tra arts GO ionnels com
) Les Lransporis occasionnéis Cot

s

trée en charge et le retour a vide;
) L.€S II'dl'lSpOI'IS OCC&SIOHHC!S GC personnes €n
transit;

d) Le transit a4 vide a travers le territoire de
I’'une des Parties Contractantes, en prove-
nance ou a destination d’un pays tiers, de
véhicules immatriculés dans le territoire
de T'autre Partie Contractante.

o

2. Les autorités des Parties Contractantes s’accorde-
ront sur ies modalités de conirbie auxquelles ces trans-
ports sont soumis.

Régime

Moyennant une autorisation préalable, tout trans-
porteur d’une Partie Contractante a le droit de trans-
porter des marchandises ou de circuler avec un
véhicule vide, soit pour aller prendre en charge, soit
aprés avoir déposé des marchandises:

a) Entre n’importe quel lieu du territoire d’une
Partie Contratante et n’importe quel lieu
du territoire de l'autre Partie Contrac-
tante; ou

b) Au départ du territoire de Pautre Partie
Contractante & destination d’'un pays tiers
et vice versa, a la condition que le véhicule
traverse le territoire de la Partie Contrac-
tante dans lequel il est immatriculé; ou

¢) En transit par le territoire de I'autre Partie
Contractante.

ARTICLE 6

Transports exempts d'autorisation
Ne sont pas soumis au régime de l'autorisation:

a) Les transports effectués au moyen de véhi-
cules dont le poids total autorisé, y compris
celui des remorques, ne dépasse pas 3,5
tonnes;

b) Les transports de fret aérien & destination ou
en provenance d aeroports en cas de dévia-
tion des services aériens;

¢) Les transports de bagages par remorques at-
telées aux véhicules destinés aux transports
de personnes, ainsi que les transports de
bagages par tout genre de véhicules a
destination ou en provenance des aéroports;

d) Les transports postaux;
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e) Les transports de véhicules endommagés, ainsi
que I'entrée de véhicules de dépannage et
de remorquage;

f) Les transports d’abeilles et d’alevins;

g) Les transports funéraires.

ARTICLE 7

Déiivrance d’autorisations

T a tarigofinmg Ao froscmo Py R

Les autorisations ae transport sont délivrées patr
les autorités compétentes du pays d’immatriculation
du véhicule et, ie cas échéant, dans Ia limite du con-
tingent fixé par les Parties Contractantes.

Dispositions communes
ARTICLE 8
Application de la législation nationale

Les transporteurs et les conducteurs de véhicules
d’'une Partic Contractante sont tenus de respecier
les dispositions des lois et réglements de 'autre Partie
Contractante, lorsqu’ils circulent sur le territoire de
cette derniére, pour toutes les matiéres qui ne sont
pas réglées par le présent Accord.

ARTICLE 9
Poids et dimensions des véhicules

1. En matiére de poids et dimensions des véhicules
routiers, chacune des Parties Contractantes s’engage
a ne pas soumettre les véhicules immatriculés dans
l’autre Partie Contractante & des conditions plus
restrictives que celles imposées aux véhicules sur son
propre territoire.

2. Si le poids ou les dimensions du véhicule ou du
chargement dépassent les limites admises sur le ter-
ritoire de lautre Partie - Contractante, le véhicule
doit étre muni d’une autorisation spéciale délivrée par
l’autorité compétente de cette Partie Contractante.

ARTICLE 10

Régime fiscal

La réglementation du régime fiscal est fixée dans
le Protocole mentionné & I’article 13 du présent
Accord.

ARTICLE 11
Interdiction de transports intérieurs

Aucune disposition du présent Accord ne donne
le droit a un transporteur d’une Partie Contractante
de charger des personnes ou des marchandises a
Iintérieur du territoire de I’autre Partie Contractante
pour les déposer a I'intérieur du méme territoire.

ARTICLE 12

Infractions

1. Les autorités compétentes des Parties Contrac- A

tantes veillent & ce que les transporteurs respectent
les dispositions du présent Accord.

2. Les transporteurs qui, sur le territoire de I'autre
Partie Contractante, ont commis des infractions graves
ou répétées aux dispositions du présent Accord ou des
lois et réglements en vigueur sur ledit territoire et en
rapport avec les transports routiers et la cinculation

routiére, peuvent, sans pre]udloe des dispositons léga-
les applicables dans le pays ou I’infraction a été com-
mise, faire 1’objet, sur demande des autorités compé-
tentes de ce pays, des mesures qui suivent, & prendre
par les autorités du pays d’immatriculation du véhi-
cule:

a) Avertissement;

b) Suppression, a titre temporaire, partielle ou
totale, de la possibilité d’efectuer des trans-
ports sur le territoire de la Partie Contrac-
tante ou l'infraction a été commise.

3. Les autorités qui ont pris une telle mesure en
informent les autorités compétentes de 'autre Partie
Contractante.

ARTICLE 13
Modalités d’application

Les deux Parties Contractantes s’accordent sur

lag moadalitda Panmlinatine iz evelone rontd Aniea

d
188 mMoGaics uapyubau\ﬂl du présent Accord dans

‘1e Protocole signé en méme temps que I’Accord.

ARTICLE 14
Autorités .compétentes

Les autorités compétentes des Parties Contractan-
tes habilitées a régler les quesiions se rapportant
a application du présent Accord traitent directement

entre elles.
ARTICLE 15

Commission mixte

Les autorités compétentes des deux Parties Con-
tractantes peuvent demander la réunion d’une com-
mission mixte pour traiter des questions découlant
de I’application du présent Accord; cette commission
est compétente pour modifier le Protocole.

ARTICLE 16
Entrée en vigueur et durée de validité

1. Le présent Accord sera approuvé conformément
aux dispositions constitutionnelles de chacune des
Parties Contractantes et entrera en vigueur a une
date fixée d’un commun Accord par les deux Gouver-
nements.

2. Cet Accord sera valable pour un an & partir de
la date de son entrée en vigueur et sera prorogé ta-
citement 4’ année en année, sauf dénonciation par une
des Parties Contractantes trois mois avant ’expiration
de sa validité. ’

En foi de quoi, les soussignés, diiment autorisés
par leur gouvernement respectif, ont signé le présent
Accord.

Fait a Lisbonne, le 28 juin 1973, en langues fran-
caise et portugaise, les deux textes faisant également
foi.

Pour le Conseil fédéral suisse:
Jean-Louis Pahud.
Pour le Gouvernement de la République portu-
gaise:
Rui Patricio.



30 DE AGOSTO DE 1973

1551

s

Protocole établi en vertu de Varticle 13 de 1’Accord
entre le Conseil fédéral suisse et le Gouvernement
de la République portugaise relatif aux Transports
Internationaux de Personnes el de Marchandises par
Route.

En vue de ’exécution dudit Accord, les autorités
compétentes suisse et portugaise sont convenues de

3 s
a M1 onite
Wy \1“‘ DELL e

Transporis de personnes (articies 3 et 4)
I. Les transports de personnes visés par I'articie 3
de I'’Accord sont soumis & autorisation de I'autorité

compétente de T'autre Partie Contractante. L’octroi
de ces autorisations est suiet & des émoluments selon

S QRILISQLIVIS LSt 3% L GV Akl

de droit national.

2. Les demandes d’autorisation pour les lignes
régulieres doivent étre adressées a lautorité compé-
tente du pays d’immatriculation du véhicule et doivent
étre accompagnées des renseignements requis par les
autorités des deux Parties Contractantes, soit:

Période d’exploitation et fréquence;

Projet d’horaire; '

Projet ‘de tarif;

Schéma de l'itinéraire;

Eventuellement, conditons particuliéres d’exploi-
tation.

3. Si Pautorité compétente en saisie est disposée &
donner suite & la demande mentionnée au chiffre 2
ci-dessus, elle en transmet un exemplaire avec son
préavis 4 Pautorité compétente de I'autre Partie Con-
tractante.

4. L’autorité compétente de chaque Partie Contrac-
tante délivre 'autorisation pour le parcours situé sur
son propre territoire et transmet sans tarder une copie
de l'autorisation & Tautorité compétente de ’autre
Partie Contractante.

5. Les autorisations ne seront délivrées que si les
deux Parties Contractantes s¢ mettent d¢’Accord quant
4 l'opportunité du service et avec l'accord des pays
de transit.

6. En principe les autorités compétentes délivrent
les autorisations sur la base de la réciprocité.

7. L’établissement ou la modification des tarifs,
horaire ou autre condition d’exploitation, dJdépend
de P’Accord préable des autorités compétentes des
deux Parties Contractantes, conformément 4 la pro-
cédure mentionnée plus haut.

8. L’annulation des autorisations ou leur suspen-
sion- aux termes de la législation propre & chaque
Partie Contractante n’est ni autorisée, ni imposée
sans Paudition ppéalable de P'autre Partie Contrac-
tante.

9. Les demandes d’autorisation pour-les transports
de personnes qui ne répondent pas aux conditions
mentionnées 4 larticle 3 de I’Accord doivent é&tre

soumises par le transporteur aux autorités compéten- -

tes de l'autre Partie Contractante. Ces demandes
doivent contenir les indications suivantes:

Nom et adresse du transporteur; -
Nombre de véhicules & utiliser;
Nombre de personnes a transporter;.

Dates et licux de passage a la frontiére & I’entrée

et a la sortie;
Parcours & \nde

Parcours ‘eft charge

Ces demandes doivent étre adressées aux autorités
wmpcteﬁtes au moins vingt et un jours avant la
prévue pour I’exécution du transport.

10. Ne sont considérés en Suisse comme transporis
occasionnels que les services qui sont effectués moins
de trois fois entre les mémes lieux & des intervalles
de moins de seize jours.

Cette disposition ne s’applique pas’ aux voyages

culaires dits 3 portes fermées.

Transports de marchandises (articles 5 et 7)
Formules

s .
carant imnriméac

. .
antaricatinnge da trancnort
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en deux langues, conformément au modéle établi d’un
commun accord entre les deux Parties Contractantes.
Les autorisations valables sur le territoire suisse
portent les lettres «CH» dans la partie supérieure
gauche, celles valables sur le territoire portugais, la
lettre «Py.
Les autorisations sont de deux types:

a) Les autorisations au voyage, imprimées sur
papier de couleur verte, valables pour un
ou plusieurs voyages et dont la durée de va-
lidité ne doit pas dépasser deux mois;

b) Les autorisations & temps, imprimées sur pa-

- pier de couleur blanche, valables pour un
nombre indéterminé de voyages et dont
la durée de validité est d’un an.

Les autorisations sont numérotées par ’autorité qui
les émet et elles son accompagnées d’un compte-rendu
du voyage effectué, comportant:

Le numéro d’immatriculation du véhicule qui
effectue le transport;

La charge utile et le poids total en charge du
véhicule;

Le lieu de chargement et de déchargement de la
marchandise;

La nature de la marchandise transportée;

Le poids de la marchandise transportée;

Le sceau de la douane a I'entrée et a la sortie
du véhicule.

Les autorisations sont délivrées au nom du trans-
porteur; elles ne sont pas transmissibles et ne peuvent
&tre utilisées que pour un seul véhicule,

Les autorisations, déclarations et autres documents
de contréle doivent se trouver & bord des véhicules
et étre présentés aux organes compétents.

Services compétents pour délivrer les autorisations

Pour la Suisse:

Office fédéral des transports—-Palals fédéral

Nord — CH-3003 — Berne.

Pour le Portugal:

Direcc¢fo-Geral de Transportes Terrestres — Ave-
nida de 28 de Maio, 40 — Lisboa-4.
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Contingent

Le contingent est fixé par année civile.

Le nombre d’autorisations, valables pour un voyage
aller et retour, 4 délivre pour la premiére année,
est fixé comme il suit:

Pour les transporteurs suisses, 450 autorisations;
Pour les transporteurs portugais, 450 autorisa-
tions.

Pour la premiére année d’application de 1’Accord,
ces contingents seront accordés pro rata temporis
sur la base des chiffres qui précédent pour la période
entre la mise en vigueur de PAccord et la fin de
I’année.

Autorisations a temps

Chaque autorisation & temps est comptée forfaitai-
rement pour vingt voyages.

Les autorités compétentes des Parties Contractantes
échangeront en blanc et gratuitement les formules
d’autorisation.

Renvoi des documents

Apreés leur utilisation ou a 1’échéance de leur vali-
dité en cas de non utilisation, les autorisations doivent
étre remises au service qui les a délivrées.

Transports soumis 2 autorisation, mais hors contingent

Sont soumis & autorisation, mais placés hors con-
tingent:

a) Les transports de marchandises effectués au
moyen de véhicules automobiles dont le
poids total autorisé, y compris celui des
remorques, n’excéde pas six tomnes;

b) Les transports en transit;

¢) Les déménagements effectués par des entrepri-
ses spécialisées;

d) Les transports de choses destinées & des foires
et expositions; ‘ ‘

e) Les transports d’objets et d’ceuvres d’art;

f) Les transports de matériel d’artistes forains,
troupes de cirque, revues ou manifestations
du méme genre (y compris les animaux).

g) Le transport de matériel de théatre, de musi-
que et de sport (y compris les chevaux et
véhicules de course, ainsi que les bateaux);

h) Les transports destinés & des émissions radio-
phoniques ou & des prises’ de vues pour la
télévision ou le cinéma.

" Application de Ia législation nationale (article 8)

Les Parties Contractantes prennent acte que cette
disposition se référe notamment & la législation sur
les transports routiers, sur la circulation routitre, sur
les poids et dimensions des véhicules, sur la durée
du travail et du repos de l’équipage des et sur les
périodes de conduite au volant.

Poids et dimgnsions des véhicules (article 9)

Chaque Partie Contractante peut autoriser le trans-
port par véhicules dont le poids ou les dimensions

dépassent les limites admises. Ces autorisations sont
accordées de la fagon suivante:

Pour la Suisse:

Les véhicules portugais dépassant les normes suisses
concernant les poids et dimensions peuvent pénétrer
dans la zone proche de la frontiére fixée par le Dé-
partement fédéral de justice et police moyennant
autorisation délivrée, soit par le bureau de la douane

~ suisse, soit par la Division fédéral de police, Subdi-

vision de la circulation routiére, & Berne. Pour les
transports allant au-deld de cette zone, la Division
fédéral de police, Subdivision de la circulation rou-
tiére, & Berne, ne délivrera des-autorisations spéciales
que pour les marchandises indivisibles si les conditions
routiéres permettent 1’octroi de lautorisation; les
demandes doivent €tre adressées d’avance a cette
autorité.

Le poids total inscrit dans le permis de circulation
ne doit en aucun cas étre dépassé.

Pour le Portugal:

L’autorisation spéciale doit étre demandée d’avance
a Direc¢do-Geral de Transportes Terrestres, Ave-
nida de 28 de Maio, 40 — Lisboa-4.

Si cette autorisation limite la circulation du véhicule
a un itinéraire déterminé, le transport ne peut &tre
effectué que par la route prescrite.

Le poids total inscrit dans le permis de circulation
ne doit en aucun cas étre dépassé.

Régime douanier -

Les combustibles et carburants contenus dans les
réservoirs normaux des véhicules importés tempo-
rairement seront admis en franchise des droits et
taxes d’entrée et sans prohibition ni restriction d’im-
portation. .

Régime fiscal (article 10}

Les véhicules immatriculés en Suisse empruntant
le territoire portugais ne sont soumis qu’aux impdts
suivants: '

a) L’imp6t de compensation (pour les véhicules
a gasoil) prévu a larticle 19 du Décret-
Loi 477/71, du 6 novembre, pour les véhi:
cules affectés au transport de personnes et
de marchandises; '

b) Liimp6t prévu & Ularkicle 17 du Décret-
Loi 477/71, du 6 novembrg, sur les véhi-
cules affectés au transport de marchandises,
moyennant un rabais de 50% de la taxe
gale appliquée lors de ’exécution du trans-
port; .

¢) L’impdt pour les transports réguliers, non tou
ristiques de personnes, prévu a l'article 16
dudit décret-loi.

Les entreprises qui effectuent au moyen d’un véhi-
cule immatriculé au Portugal des transports régis par
I’Accord sur le territoire de la Suisse ne sont actuel-
lement soumises dans cet Etat & aucun imp6t sur les
transports ou & des taxes de circulation, ni & des taxes
compensatoires sur les carburants ou droits relatifs
aux autorisations.de transport.

La perception de droits, d’émoluments pour les’
autorisations, ainsi que les droits de péage pour les
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routes, ponts, tunnels et de parcage €t pour autoriser
le dépassement des poids et dimensions maximums
demeure réservée.

" Autorités compétentes

Chaque Partie Contractante désigne les services
compétents pour prendre sur son territoire les mesures
définies pat le present Accord et pour échanger tous
les renseignements nécessaires, statistiques ou autres;
ce sont

Pour la Suisse:

Le Département fédéral des transports et com-
munications et de I'énergie — Office des trans-

ports - OH-3003 — Beme) Télex 33179 eav ¢h).

Pour le Portugal:

Direcgio-Geral de Transportes Terrestres, Ave-
nida de 28 de Maio, 40 — Lisboa-4.

Ces services se communiquent, dans un délai de
deux mois aprés l’expnratlon de chaque année 01v1le,
le relevé des autorisations dellvrees pendant 1’année
écoulée.

Le relevé comprendra pour chaque catégorie de
transport

‘Les numéros de la premiére et de la dernicre
autorisations délivrées dans chaque catégorie et le
nombre de voyages autorisés; le “nombre d’autorisa-
tions annulées ou non utilisées. (Ces autorisations
ne sont pas imputées sur le contingent.)

Commission mixte (article 15)

A la demande d’une des Parties Contractantes,
ladite commission se réunit alternativement sur le
territoire de chacun des deux pays.

Fait a Lisbonne, le 28 juin 1973, en langues
frangaise et portugaise, les deux textes faisant éga-
lement foi.

Pour le Conseil fédéral suisse:
Jean-Louis Pahud.

Pour le Gouvernement de la Repubhque portu-
gaise:

Rui Patricio.

MINISTERIO DAS COMUNICAGOES

Direcgao-Geral da Aeronautica Civil

Portaria n.° 590/73
de 30 de Agosto

Os ajustamcntos da paridade das diferentes moedas
nacionais dos paises membros e contratantes da Or-
ganizacdo Europeia para a Seguranga da Navegagdo
Aérea Eurocontrol relativamente ao d6lar dos Estados
Unidos da América, utilizado como moeda interna-
cional de pagamento das taxas desfinadas a remunerar
os servigos de navegacdo aérea de rota, obriga a rever
as taxas unitarias fixadas anteriormente para a Re-
gido de Informagdo de Voo de Lisboa, Regido de
Informagdo de Voo Superior de Lisboa e Regido de
Informagdo de Voo Ocednica de Santa Maria.

Nestes termos:

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa pelo
Secretario de Estado das ComunicacGes € Transportes,
ouvido o Ministro das Finangas, o seguinte:

Artigo 1.° As taxas unitdrias a que se referem o
n.° 2 do artigo 4.° ¢ artigo 11.° da Portaria n.° 154/72,
de 20 de Margo, passam a ser, respectivamente, de
1,8567 e de 1,0150 délares dos Estados Unidos da
América.

Art. 2.° As taxas devidas, nos termos do n.° 4 do
artigo 8.° do mesmo diploma, serdo agora as cons-
tantes da coluna 3 do anexo & presente portaria.

Art. 3.° As taxas unitdrias a que se referem os
artigos 3.° ¢ 5.° da Portaria n.° 316/72, de 2 de Junho,
passam a ser respectivamente, de 1,0755 e de 0,5667

1y 2RIV IllUIE

délares dos Estados Unidos da Amerlca

Art. 40 A nresente port i
Al 4. preseni’ purtar.'\" entra em W

1 de Agosto de 1973, data a artir da qual se con-

ek ﬂﬁn e I S |

sidera revogaua a Portaria n.° 40/ 14, e 7 Q€ Junno.

Ministério das Comunicagdes, 3 de Agosto de
1973. — O Secretério de Estado das ComunicagGes e

Transportes, Jodo Maria Leitdo de Oliveira Martins

eVl le ivaled beivs.

Anexo a que se refere o artigo 8.° da Portaria n.° 154/72

Taxa devida por uma aeronave de coeficiente

de peso igual a unidade

Taxa

(em
ddlares

Aerédromo de partida Aerédromo de primeiro desting dos
(ou de primeiro destino) (ou de partida) Estados
Unidos

da
América)

(O (2) )
Belfast ...oooooviiviiiiininennnn, 9,86
Berlin ....coooviviiiiiiniiinnnns 52,41
Bruxelles ........ccocoeuvnennnn, 38,88
Coventry ..ococoevevvvveeennnnns 29,02
Diisseldorf .............. ST 45,08
Edinburg ......ccccoovviinennen 17,11
Frankfurt/Main ............. 50,63
. glasgow ....................... 13,90
fitershoh ........ivevueeinennns 46,28
Zona 1 Hannover ........c..oooeevene. 48,85
(Entre 14°W. e 110°W. | Lahr ..., 46,11
e anorte de 55° N.) | London ............coevvnnens 30,03
Luxembourg ............ e 45,35
Manchester ................... 22,81
Mildenhall ........cocceveninen 31,04
Qostende ........cocevvneninnns 36,54
Prestwick .......cocvvennnis . 17,05
Shannon ......c.eeceeveneininn, 2,18
Wiesbaden ..... v ieererereanes 50,30
Woodbridge ...........ccco..t 30,57
ZUrich ....oovvvviveviiivnnninn, 59,74
<« Zona II Amsterdam ................... 12,33
(A oeste de 110°W. ¢ Hamburg ......... rererenreenee 3,65
a norte de 55° N.) London .......cccovivnininiie 33,57

Amsterdam 2991 °

gg}i:nai ...... ee 38,15
ASE cveeeieeiieee e 8,77
Zona III Bordeaux 17,97
(Entre 30°W. e 110°W. .| Brize Norton ..... ererrenaens 14,39
e 28° N. e 55° N.) Bruxelles ..........ocoveennnns 28,58
-Casablanca .................... 8,80
Dublin .........cocveiiivininns 6,08
East Midlands ............... 16,57
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Taxa Taxa
_(em (em
) : , ut{‘mres . délares
Aerédromo de partida 8d de primeiro desti os i imei i d
CRTRST | ATCmERTS e el GUTmETNG, | Ao e | i,
Unidos s Unidos
Am(el:ica) Amg?ica)
)] 2) 3) m ) (3
léx:&l;iun/Main ............. ;g,’éé Zona TII "F(l::i:;lr:fy Island .......coeeet ;?;f
Hamburg ......ooorvevereens 4121 (Bntre 30°W. e 110°W. | Warszawa ..............oooooos 28,10
Hannover .........coooceveeens 43,30 e 28°N. e 55°N.) Wien .oocveeninniiiiininienins 61,43
Helsinki coooeeneenieiiienennns 19,25 (continuwagdo) ZAgreb ...o.iieiviniiiniieennns 56,19
Kgbenhavn .....ccoveiveenennes 23,50 Zirich ....oocviviviiinincennnen 31,27
Koéln — Bonn .oueeveeinniennns 33,63
Laht eooveeeeeiceeeiiereennennes 32,75
Las Palmas de Gran Ca- | 11,54 gmlsterd:a,m ................... 35,60
. naria. erlin .ooviiiiiiiiiiin 52,41
Lishboa .c.occviviiiiinninininnn 9,62 Bruxelles ......cccovviiieciennns 33,04
London ......cooeeveereerenian, 18,72 Zona 1V DiisSeldorf ......cvverveerennns 43,15
LUton evvevevneneereerereeennes 16,76 (A oeste de 110° W. ¢ | Frankfurt/Main ............ 48,35
Luxembourg ........cceceven. 29,47 entre 28°N. e 55°N.) | London .....cccceeininnnn 29,22
Lyneham .........cccoveunenen 13,90 Paris ...oocviiiiiiiiiiniiiinennn 30,74
Madrid ..oooevviiiiiiiiiinnn 21,97 Prestwick ......oceiiiienenens 13,72
" Zona III Malaga ....... e | 22,72 . Shannon ........c.ovveiveenenne 2n
(Entre 30°W. ¢ 110°W. | haemchester ... e | 3
e 26°N.¢ 55°N) | MmN | 288 AmSIETdam i 2991
Mildenhall .........cccevunnn. 20,35 Casablanca ............. e | 5,79
Miinchen 46.86 Frankfurt/Main ............. 36,71
Nla.pou .................::::: 46919 Las P-ﬂ'lmlas de G‘m Ca' 24’79
NICE evrrorrssriremisrinerrens 21,90 aria,
Palma de Mallorca ......... 34’47 Zona V Lisboa .cvcviiiviiiiiniiiiinnens 12,28
PATIS wovveerveeereererennenieens 22,38 (A oeste de 30°W, e | London ....ccomniiiiniinns 16,62
Praha ...o.cocovvevvvrvrennns 43,16 entre o equador ¢ | Luxembourg ........... 18,56
Prestwick . 10’49 28° N) Mad»l'ld ......................... 23,10
Rabat .... 8,80 M‘ll'ano ......................... %g,;g
ROMA crisosssssssssseseseees ;‘;gg ROMA oorvvvrvirrsirverirnes | 27,05
Shannon .......cceeevvveeeennen 341 %}111?':::1}10“ """""""""""" 33*366
Sollingen ......oveeevvniinininns 31,25 ST rmreeeeeemnerreeneeninene ’
St. Mawgan .....ocoecveeinnns 11,48
g:ﬁf&gﬂmﬂ_‘_'»:::::::::::::::::: gigg O Secretario de Estado das Comunicagdes e Trans-
Tel Aviv/Lod ..........c.... 38,15 portes, Jodo Maria Leitdo de Oliveira Martins.
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